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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU PRO-
POSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. 
TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE MORGAN

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

RACIOCÍNIO LÓGICO

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 

Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 

dos valores de P e Q.
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Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma:
CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE E SOFTWARE: FUN-
CIONAMENTO DO COMPUTADOR; CONHECIMENTOS 
DOS COMPONENTES PRINCIPAIS

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Cen-
tral)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-
truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.
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Cooler

— Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

— Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece ener-

gia elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

— Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os 
convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição 
de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

— Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM
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— Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instru-
ções básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS 
(Basic Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). 
Ela não perde o conteúdo quando o computador é desligado.

— Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do pro-
cessador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

— Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computado-

res que facilitam a comunicação entre diferentes partes do siste-
ma, como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

	 – Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, 
a memória e outros componentes.

	 – Barramento de Endereço: Determina o local de me-
mória a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual 
devem ser escritos.

	 – Barramento de Controle: Carrega sinais de controle 
que dirigem as operações de outros componentes.

— Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:
	 – Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao 

usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada

	 – Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao 
computador transmitir dados para o usuário, como monitores, 
impressoras e alto-falantes.

Periféricos de saída

	 – Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que po-
dem receber dados do computador e enviar dados para ele, 
como drives de disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

	 – Periféricos de armazenamento: dispositivos usados 
para armazenar dados de forma permanente ou temporária, 
como discos rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
O termo software se refere a um conjunto de instruções ou 

programas escritos em uma linguagem de programação, que 
orientam o funcionamento de um dispositivo eletrônico, como 
computadores e smartphones. Diferente do hardware, que é a 
parte física do equipamento, o software é a parte lógica e imate-
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rial, sendo responsável por executar tarefas específicas e permitir 
a interação do usuário com o sistema. Um software pode incluir 
não apenas o código de programação, mas também interfaces 
gráficas, bancos de dados, arquivos de mídia e documentação. 
Além disso, cada software está sujeito a uma licença de uso, que 
define os direitos e restrições sobre sua utilização, distribuição e 
modificação. 

Os softwares podem ser classificados de diversas formas, 
dependendo de sua finalidade e funcionamento. As principais 
categorias são:

Software de Sistema
Os softwares de sistema são responsáveis pelo gerencia-

mento do hardware e pela execução de outros programas no 
computador. Eles atuam como uma interface entre o usuário e a 
máquina, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma 
eficiente. O principal exemplo desse tipo de software são os sis-
temas operacionais (SO), como:

– Windows (Microsoft)
– Linux (Diversas distribuições, como Ubuntu e Debian)
– macOS (Apple)
– Android (Google)
– iOS (Apple)

Além dos sistemas operacionais, o software de sistema inclui 
outros componentes fundamentais, como:

– Drivers – Permitem a comunicação entre o sistema ope-
racional e os dispositivos de hardware (impressoras, placas de 
vídeo, etc.).

– Firmware – Software embutido no hardware, como BIOS e 
UEFI, essenciais para o funcionamento de placas-mãe e disposi-
tivos embarcados.

Software Aplicativo
O software aplicativo é aquele desenvolvido para a reali-

zação de tarefas específicas, como edição de textos, planilhas, 
apresentações e navegação na internet. São programas utilizados 
diretamente pelo usuário para desempenhar atividades diversas. 
Esse tipo de software não é essencial para o funcionamento do 
sistema, mas facilita diversas atividades diárias. Exemplos in-
cluem:

– Pacote Office (Word, Excel, PowerPoint, etc.)
– Google Workspace (Docs, Sheets, Slides)
– Adobe Photoshop (Edição de imagens)
– Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge (Navega-

dores de internet)
– Media Player, VLC (Reprodução de mídia)

Software Utilitário
Os softwares utilitários são programas que auxiliam na ma-

nutenção, segurança e otimização do sistema, garantindo seu 
bom funcionamento. Entre os principais utilitários, destacam-se:

– Antivírus e Antimalware (Windows Defender, Avast, Kas-
persky)

– Compactadores de Arquivos (WinRAR, 7-Zip)
– Gerenciadores de Disco e Partições (EaseUS Partition Mas-

ter, GParted)
– Ferramentas de Backup (Acronis, Google Drive, OneDrive)
– Limpadores de Sistema (CCleaner)

Software de Jogos
Os softwares de jogos são programas voltados para o entre-

tenimento. Eles podem variar desde jogos simples até complexos 
simuladores. Exemplos incluem:

– Jogos para PC e consoles (GTA, FIFA, The Sims)
– Plataformas de distribuição de jogos (Steam, Epic Games, 

PlayStation Store)
– Emuladores (PCSX2, Dolphin, RetroArch)

Classificação quanto ao Código-fonte
Os softwares também podem ser classificados de acordo 

com a disponibilidade de seu código-fonte e o modelo de distri-
buição:

– Software Proprietário: O código-fonte não é disponibiliza-
do ao público, e o uso é restrito a licenças específicas. Exemplos: 
Windows, Microsoft Office, Adobe Photoshop.

– Software Livre: Pode ser usado, modificado e distribuído 
livremente, respeitando certas condições. Exemplos: Linux, Li-
breOffice, GIMP.

– Software de Código Aberto (Open Source): O código-fonte 
é disponibilizado ao público, permitindo modificações. Nem todo 
software de código aberto é livre, pois pode haver restrições de 
licenciamento. Exemplos: Mozilla Firefox, MySQL, WordPress.

REDES DE COMPUTADORES: CONCEITOS BÁSICOS

A internet transformou radicalmente a maneira como nos 
comunicamos, trabalhamos e acessamos informações. Trata-se 
de uma rede global de computadores interconectados que per-
mite a troca de dados e serviços entre dispositivos em todo o 
mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padro-
nizados que garantem a comunicação eficiente entre diferentes 
sistemas, independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou 

simplesmente Web, destaca-se como uma das partes mais aces-
síveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documen-
tos hipermídia interligados que podem ser acessados através da 
internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer 
Protocol), que permite a transferência de informações entre 
servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos na-
vegadores torna a navegação intuitiva, permitindo que usuários 
interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimí-
dia de forma integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para 

acessar e interagir com o conteúdo da web. Conhecidos também 
como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo dis-
ponível na internet, como textos, imagens, vídeos, jogos, anima-
ções, aplicativos e até servidores. 
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁRE-
AS, TAIS COMO RECURSOS HÍDRICOS, SEGURANÇA, 
TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-

ATUALIDADES

te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À 
LIBERDADE, À IGUALDADE E À SEGURANÇA

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito à Segurança
O direito à segurança garante a proteção da integridade físi-

ca, psicológica e patrimonial do indivíduo, assegurando um am-
biente seguro para o exercício dos demais direitos fundamentais.

A segurança pública é dever do Estado e é exercida por meio 
das forças policiais, como a Polícia Militar e a Polícia Civil. Já a 
segurança jurídica protege contra arbitrariedades, garantindo o 
devido processo legal e a presunção de inocência.

Além disso, a segurança individual resguarda o cidadão con-
tra crimes e ameaças, enquanto a segurança coletiva visa a ma-
nutenção da ordem pública e da paz social.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

(...)
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TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

193
a solução para o seu concurso!

Editora

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:
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a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)(Vide DLG nº 186, de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 
2009),(Vide DLG 261, de 2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)
(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, 
de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro 
às leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o 
mencionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não 
possui característica de emenda constitucional, pois entrou em 
vigor em nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emen-
da Constitucional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado 
às emendas constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de 
aprovação destas.

— Remédios e Garantias Constitucionais

As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF tam-
bém são conhecidas como remédios constitucionais, porque 
servem para “curar a doença” do descumprimento de direitos 
fundamentais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos funda-
mentais.

Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir 
e estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de 
sofrer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conheci-
mento de informações sobre si, constantes de registros ou banco 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público, ou 
para retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por pro-
cesso sigiloso, judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o 
rito processual do habeas data.

Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional 

impetrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonaliza-
do, que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem ca-
bimento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional 

impetrada por partido político com representação no Congresso 
Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano (em defesa dos interesses de seus membros ou associados), 
que busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por 



a solução para o seu concurso!

Editora 217

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA: AUTARQUIAS, 
FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.
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De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permiteautorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades 
criadas por particulares sob a forma de associação ou fundação 
que desempenham atividades de interesse público sem fins 

lucrativos. Ao passo que algumas existem e conseguem se manter 
sem nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam 
se aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas 
ou bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. Vejamos:

Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 
em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável; 
VII – promoção do voluntariado;
VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 

combate à pobreza;
 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 

socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
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XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 
indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de 
forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de maneira 
primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de ação do 
Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

– Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

– Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

– Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
– Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

– Pública e ao Tribunal de Contas;
– Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;
Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 

de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público.

Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma 
que o regime jurídico aplicado às entidades que integram o 
Terceiro Setor é de direito privado, podendo ser modificado de 
maneira parcial por normas de direito público.
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES; ÉTICA E 
DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Toda discussão sobre “ética” sempre se inicia pela revisão de 
suas origens etimológicas e pela sua distinção ou sinonímia com 
o termo “moral”. Justifica-se a necessidade de explicitar a origem 
do termo ethos, uma vez que é de sua raiz primitiva que irá se 
encontrar as respostas para as ambiguidades terminológicas e 
imprecisões conceituais1.

A palavra ethos expressa a existência do mundo grego que per-
manece presente na nossa cultura. Esse vocábulo deriva do grego 
ethos. Nessa língua, possui duas grafias: ηθοζ (êthos) e εθοζ (éthos). 
Essa dupla grafia não é gratuita, pois reúne uma diversidade de sig-
nificados que, ao longo do tempo, distanciaram-se do seu sentido 
original.

Considerando que, normalmente, os autores não costumam 
apresentar os significados desses termos em suas origens, antes 
de se adentrar nos conceitos de “ética” e “moral”, faz-se neces-
sário se passar uma breve vista em suas origens, uma vez que as 
controvérsias sobre o que se entende por “ética” devem-se, em 
grande parte, aos diversos significados da palavra primitiva ethos 
e à sua tradução para o latim mos.

Esses dois termos podem ser entendidos em três sentidos: 
“morada” ou “abrigo”, “caráter ou índole” e “hábitos” ou “cos-
tumes”:

a. O termo grego ηθοζ (êthos), quando escrito com “eta” 
(η) inicial, possui dois sentidos: morada, caráter ou índole

O primeiro sentido é de proteção. É o sentido mais antigo 
da palavra. Significa “morada”, “abrigo” e “lugar onde se habita”. 
Usava-se, primeiramente, na poesia grega com referência aos 
pastos e abrigos onde os animais habitavam e se criavam.

Mais tarde, aplicou-se aos povos e aos homens no sentido 
de seu país. Depois, por extensão, à morada do próprio homem, 
isto é, refere-se a uma habitação que é íntima e familiar, é o “lar”, 
um lugar onde o homem vive. É o lugar onde é mais provável de 
se encontrar o eu real.

Ele representa aquilo que faz uma pessoa, um indivíduo: sua 
disposição, seus hábitos, seu comportamento e suas caracterís-
ticas. Nesse sentido, cada um tem sua própria ética. É isso, mais 
que os acidentes e incidentes da vida, que o diferencia de todos 
os demais.

O segundo significado da palavra êthos assume uma concep-
ção histórica a partir de Aristóteles. Representa o sentido mais 
comum na tradição filosófica do Ocidente. Este sentido interessa 
à ética, em particular, por estar mais próximo do que se pode 
começar a entender por ética.
1 Figueiredo AM. Ética: origens e distinção da moral. Saúde, Ética & 

Justiça. 2008;13(1):1-9.

ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Êthos significa “modo de ser” ou “caráter”. Mas esse vocá-
bulo apresenta um sentido bem mais amplo em relação ao que 
damos à palavra “ética”. O ético compreende, antes de tudo, as 
disposições do homem na vida, seu caráter, seus costumes e, na-
turalmente, também a sua moral. Na realidade, poderia se tradu-
zir como uma forma de vida no sentido preciso da palavra, isto é, 
diferenciando-se da simples maneira de ser.

Entretanto, é preciso ter certo cuidado com o uso da palavra 
“caráter”, pois ela pode ter uma conotação filosófica, um sentido 
psicológico e outro restritamente moral. É este último que interessa 
à ética.

O caráter, segundo Heráclito de Éfeso (séc. VI-V a.C.) é o 
conjunto definido de traços comportamentais e afetivos de um 
indivíduo, persistentes o bastante para determinar o seu destino. 
Para Kant (1724-1804), o caráter é entendido de acordo com a 
sua definição de causa, quer dizer, uma lei da causalidade, sob a 
qual as ações estariam ligadas integralmente.

Por outro lado, pode significar também o conjunto de traços 
psicológicos e/ou morais (positivos ou negativos) que caracteri-
zam um indivíduo ou um grupo. Em sentido psicológico, caráter 
é o conjunto de qualidades psíquicas e afetivas que intervêm na 
conduta de uma pessoa e a distinguem das demais, o que tam-
bém chamamos de personalidade.

Refere-se ao conjunto dos traços particulares, ao seu modo 
de ser, à sua índole e ao seu temperamento. Traços que estão 
mais ligados à estrutura biológica propriamente dita, ou seja, 
aquilo que é herdado mais pela natureza (páthos – do que é ina-
to) do que os traços individuais adquiridos com a adaptação ao 
meio social.

Mas não é essa acepção da palavra que interessa à ética. 
Interessa o caráter em seu sentido estritamente moral, isto é, a 
disposição fundamental de uma pessoa diante da vida, seu modo 
de ser estável do ponto de vista dos hábitos morais (disposição, 
atitudes, virtudes e vícios) que a marcam, que a caracterizam, e 
lhe conferem a índole peculiar que a distingue dos demais.

Refere-se ao conjunto das qualidades, boas ou más, de um 
indivíduo, resultante do progressivo exercício na vida coletiva. É 
esse caráter, não no sentido biológico ou psicológico, senão no 
modo de ser ou forma de vida que vai adquirindo, apropriando, 
incorporando ao longo de toda uma existência”, que está asso-
ciado a ética.

Esse modo de ser, apresenta uma dupla dimensão de perma-
nência e de dinamismo. O núcleo de nossa identidade pessoal é 
o produto das opções morais que vamos fazendo em nossa bio-
grafia. Essas opções vão conformando nossa fisionomia moral, a 
classe de pessoas que somos, nossa índole moral, ou seja, a dis-
posição para nos deixar mover por uns motivos e não por outros.

Diante das dificuldades de interpretação do conteúdo se-
mântico da palavra ethos, não é sem motivo que os autores cos-
tumam simplificar. Definem a ética como sendo uma palavra de-
rivada do grego ethos, que significa “modo de ser” ou “caráter” 



ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E LEGISLAÇÃO

278278
a solução para o seu concurso!

Editora

enquanto forma de vida adquirida ou conquistada pelo homem. 
Ou então, a ética é derivada do grego ethikos, aquilo que se rela-
ciona com o ethos ou caráter.

b. O segundo termo grego εθοζ (éthos), quando escrito 
com épsilon (ε) inicial, é traduzido por “hábitos” ou “costumes”

Este é o éthos social. Significa hábitos, costumes, tradições. 
Refere-se aos atos concretos e particulares, por meio dos quais 
as pessoas realizam seu projeto de vida. Este sentido também 
interessa à ética, uma vez que o caráter moral vai se formando, 
precisamente, mediante as opções particulares que se faz em 
nossa vida cotidiana.

De maneira que é a força das tradições quem forma a identi-
dade de uma sociedade. Reciprocamente, os hábitos constituem 
o princípio intrínseco dos atos. Parece haver um círculo êthos-há-
bitos-atos. Assim se compreende como é preciso resumir as duas 
variantes da acepção usual de êthos, estas sendo os princípios 
dos atos e aquele o seu resultado.

Ethos é o caráter (χαραҳτρη) cunhado, impresso na alma por 
hábitos. Esta tensão, sem contradição entre êthos como caráter 
e éthos como hábitos, definiria o âmbito conceitual da ideia cen-
tral da ética. Razão pela qual, tanto na concepção clássica quanto 
na moderna, a ética ocupa-se constantemente dos atos morais e 
dos hábitos no sentido de virtudes e vícios.

As virtudes podem ser classificadas pela forma de aquisição: 
intelectuais e morais. As virtudes intelectuais são resultadas do 
ensino, são muito artificiais, por isso precisam de experiências e 
tempo para formar o caráter. As virtudes morais são adquiridas 
pelo hábito, costumes ou experiência.

Não são inatas, são adquiridas pelo exercício da práxis, com 
o convívio social, ou seja, com a disposição de viver com ou con-
viver com os outros. Sobre a distinção entre virtudes e vícios, as 
virtudes são as ideias ou razões positivas que trazem melhores 
resultados, ao passo que os vícios são os portadores dos insuces-
sos e dos resultados negativos.

Enquanto atua-se, seja de acordo com virtudes ou vícios, 
procede-se eticamente. Mas, e aí vem o fundamento da expli-
cação, se os costumes (mores) indicam a prática da virtude, e 
pratica-se o vício, age-se contra a moral, mas a rigor, não está se 
agindo contra a Ética mas contra as regras que me são recomen-
dadas pelos conhecimentos trazidos pela Ética.

Por isso a ética pode ser entendida como a ciência da reta or-
denação dos atos humanos desde os últimos princípios da razão 
(kathein). Se está, portanto, diante de uma ciência prática, que 
trata de atos práticos. É a razão da filosofia da prática.

É a forma que configura a matéria (atos humanos). Por isso, 
é importante saber que a ética não se ocupa do irracional, como 
sugerem algumas interpretações, senão do racional prático, in-
tentando saber o específico da moral em sua razão filosófica.

Isto é, a razão das escolhas de uma determinada conduta e 
os fundamentos da tomada de decisão. Dessa concepção e do 
entendimento de que ações humanas podem ser abordadas por 
uma perspectiva psicológica, biológica ou filosófica, deduz-se 
que a “ética” se ocupa da reflexão filosófica relativa à conduta 
humana sob o prisma dos atos morais. Ela vai examinar a natu-
reza dos valores morais e a possibilidade de justificar seu uso na 
apreciação e na orientação de nossas ações, nas nossas vidas e 
nas nossas instituições.

A ética estuda as relações entre o indivíduo e o contexto 
em que está situado. Ou seja, entre o que é individualizado e o 
mundo a sua volta [mundo moral]. Procura enunciar e explicar 
as regras [sobre as quais se fundamenta a ação humana ou razão 
pela qual se deve fazer algo], normas, leis e princípios que regem 
os fenômenos éticos.

São fenômenos éticos todos os acontecimentos que ocor-
rem nas relações entre o indivíduo e o seu contexto. A ética filo-
sófica é uma metalinguagem que fala da práxis humana, tentan-
do descobrir a razão pela qual se deve fazer algo, considerando 
os valores morais estabelecidos em cada sociedade.

Exercício da Cidadania
A Cidadania tem por pressuposto a nacionalidade (que é 

mais ampla que a cidadania), caracterizando-se como a titulari-
dade de direitos políticos de votar e ser votado. O cidadão, por-
tanto, nada mais é que o nacional que goza de direitos políticos.

Cidadania é a prática do indivíduo em exercer seus direitos 
e deveres, no âmbito de uma sociedade do Estado. Não se res-
tringe somente ao ato de votar e ser votado, como pensado por 
muitos, mas envolve viver em sociedade, cumprir seus deveres e 
ter seus direitos2 garantidos, por meio da justiça social. A cidada-
nia, pois, deve garantir a plena emancipação dos indivíduos que, 
por meio de seus deveres com a sociedade, têm seus direitos 
inerentes à vida — como saúde, assistência social, educação, mo-
radia, renda, alimentação, entre outros garantidos pelas políticas 
sociais.

A cidadania é sinônimo de garantia de direitos, assim, pode-
mos considerar que, no Brasil, temos vivenciado uma cidadania 
relativa, ou regulada — nome proposto pelo sociólogo brasilei-
ro Wanderley Guilherme dos Santos, na década de 1970, para 
descrever uma “cidadania restrita e sempre vigiada pelo Estado”. 
A cidadania brasileira, nesse sentido, permanece em uma cons-
tante construção, num movimento de ampliação e encolhimento 
das políticas sociais, à medida que, em muitos momentos histó-
ricos, inclusive atualmente, muitos indivíduos não têm o direito 
de ter suas necessidades básicas garantidas ou, nem mesmo, o 
mínimo necessário para sua subsistência e da família.

Em momentos de crise, as políticas sociais sofrem um en-
colhimento e focalizam suas ações, violando a condição de ci-
dadãos, à medida que parcelas significativas da população têm 
seus direitos violados — direitos estes já adquiridos, pelo que 
deveria ser a cidadania, por meio da Constituição Cidadã, ou seja, 
a Constituição Federal de 1988. É por meio do exercício de cida-
dania, assumindo o papel de cidadãos, que se dará a ampliação 
dos direitos mediante políticas sociais. As ações coletivas, nesse 
sentido, são mais eficazes do que as individuais, e o que é con-
quistado por meio do coletivo fortalece a cidadania de todos.

Objetivo
A função da cidadania é contribuir para a participação ati-

va dos indivíduos na sociedade, e o exercício pleno da cidadania 
promove a participação das pessoas em diversos setores da co-
munidade, havendo assim a construção de uma sociedade de-
mocrática.

Assim, podemos citar como objetivo da Cidadania de manei-
ra global a:

2 Filho, Artur R. I., L. et al. Ética e Cidadania. (2nd edição). Grupo A, 
2018.
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▪ Conscientização: promover a compreensão de que vive-
mos em um mundo interdependente, onde as ações repercutem; 
ampliar a consciência sobre os problemas globais, como pobre-
za, desigualdade, mudanças climáticas, conflitos, migração, entre 
outros.

▪ Responsabilidade compartilhada: reconhecer que todos 
os indivíduos têm a responsabilidade de contribuir para a so-
lução dos problemas globais; estimular a participação ativa e o 
engajamento das pessoas na busca por soluções e na defesa dos 
direitos humanos, da justiça social e da sustentabilidade.

▪ Cooperação e solidariedade: incentivar a cooperação entre 
indivíduos, governos, organizações internacionais e sociedade ci-
vil, para enfrentar os desafios globais; promover a solidariedade 
e a colaboração entre diferentes culturas, nações e grupos, com 
o objetivo de construir um mundo mais inclusivo e equitativo.

▪ Promoção dos direitos humanos: defender e promover 
os direitos humanos universais em todas as partes do mundo; 
garantir que todas as pessoas sejam tratadas com dignidade, 
respeito e igualdade, independentemente de sua nacionalidade, 
raça, religião ou origem étnica.

▪ Educação e conscientização: promover a educação e a 
conscientização sobre as questões globais, tanto em nível formal 
(por meio das escolas e instituições de ensino) como em nível 
informal (por meio de campanhas, mídia e atividades comunitá-
rias); fornecer informações e recursos para que as pessoas pos-
sam entender, analisar criticamente e agir em relação aos pro-
blemas globais.

Em linhas gerais o objetivo da cidadania é garantir o cumpri-
mento dos direitos e deveres dos cidadãos, visando a construir 
uma sociedade verdadeiramente democrática, contribuindo para 
a atenuação da desigualdade social e para o fomento do desen-
volvimento sustentável, por meio de ações individuais e coletivas 
que objetivem o respeito e a solidariedade entre os indivíduos 
que compartilham um mesmo território, construindo assim uma 
sociedade mais justa.

Direitos do cidadão
Os direitos de um cidadão são descritos nos documentos 

constitucionais que legislam determinado território. A Constitui-
ção da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, traz 
em seu conteúdo os direitos dos cidadãos. Constituem, garan-
tias individuais previstas na CF a todo cidadão brasileiro: direito 
à vida; à liberdade; à igualdade; à segurança; e à propriedade. 
Podemos citar ainda como exemplos de direitos dos cidadãos 
brasileiros:

▪ A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote-
ção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados;

▪ Igualdade perante a lei. O indivíduo não pode ser discrimi-
nado por sua condição pessoal, econômica, social, sexual, idade, 
raça, naturalidade, consciência política, religiosa ou filosófica.

▪ A liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

▪ A livre expressão da atividade intelectual, artística, científi-
ca e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

▪ A livre locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, perma-
necer ou dele sair com seus bens. A nossa Constituição prevê o 
Habeas Corpus para proteger seu direito de locomoção;

▪ O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 
Qualquer atividade lícita não pode ser proibida. Desde que sejam 
pagos os impostos, taxas e contribuições sociais, ninguém pode 
impedir o estabelecimento do trabalho honesto.

Frise-se que a inviolabilidade dos direitos do cidadão é a ga-
rantia de que a relação entre o indivíduo e o Estado se mantém 
intacta, juntamente com o Estado Democrático de Direito.

Deveres do cidadão
Assim como ocorre em relação aos direitos, os deveres de 

um cidadão também são descritos no documento constitucional 
de um determinado território. São exemplos de direitos indica-
dos pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

▪ O sufrágio universal por meio do voto direto e secreto nos 
termos da lei;

▪ O respeito e o cumprimento da legislação do Brasil;
▪ O cumprimento do serviço militar obrigatório nos termos 

da lei;
▪ A proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental 

dO Brasil.
▪ “Proteção ao patrimônio público e social”;
▪ Respeito aos direitos dos outros cidadãos;
▪ Educação e proteção aos semelhantes;
▪ Cumprir com as “obrigações tributárias”.

— Importante: Os direitos e deveres não podem andar se-
parados, são atrelados, pois só quando cumprimos com nossas 
obrigações permitimos que os outros exercitem seus direitos.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA; ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retifi-
cação e refinamento moral da sociedade impõem que “todas as 
instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, 
devem se afinar no sentido da conquista da cultura da moralida-
de”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particu-
lares, no âmbito individual e privado, é forma de cultivo da futura 
moralidade na administração da coisa pública (res publica).3

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e 
harmonia social dependem do eficaz e satisfatório desempenho 
moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum 
ouvir-se debates a respeito da ética médica, ética econômica, éti-
ca esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de 
fato, a relação entre ética e política é tema dos mais árduos na 
contemporaneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral 
comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel a afirmar que 
o homem político poderia comportar-se de modo diversos da 
moral comum, como se o homem comum e aquele que gere a 
coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” 
de ética distintos.

3 BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.
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Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração 
ou “afinamento” entre a moral comum e a moral política. Não se 
pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a éti-
ca almejada pelos indivíduos que compõem a sociedade e aquela 
esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições 
públicas devem se pautar, de forma mais eficaz, pela ética, pos-
to que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da 
sociedade. Para que o Estado possa gerir a res pública, de forma 
democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, 
a qual somente pode ser conquistada com a transparência e a 
moralidade de seus atos, para que não seja necessário o uso ex-
cessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em 
uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Esta-
do, ou das instituições públicas que o compõem, na realidade 
devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pes-
soas físicas, já que o Estado, como uma ficção jurídica que é, não 
goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, defini-
tiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, 
a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, em última 
análise, pautar-se pela ética, já que expressam, com seus atos, a 
vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e 
procedimentos administrativos executados pelos agentes públi-
cos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e 
viabilizam a atuação da Administração Pública devem ser enten-
didos como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, 
quando a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, 
os atos e procedimentos administrativos não podem expressar 
a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque 
os atos e procedimentos administrativos estão submetidos ao 
princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que 
o “interesse público está acima de quaisquer outros tipos de in-
teresses, sejam interesses imediatos do governante, sejam inte-
resses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do 
funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um 
traço característico necessário ao ato administrativo, já que não 
se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao 
que moralmente é aceito pela sociedade que o constitui, é com 
a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade 
é expressamente elevado à categoria de princípio essencial da 
administração pública, ao lado dos princípios da legalidade, da 
impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, con-
forme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de 
se submeterem a requisitos formais e objetivos para que possam 
gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, 
motivo, objeto), devem também se apresentar como moralmen-
te legítimos, sob pena de serem anulados.

Veja-se que neste ponto, aliás, a Constituição Federal tam-
bém trouxe importante avanço, quando em seu artigo 5º, inciso 
LXXIII, inclui a moralidade administrativa dentre os motivos que 
ensejam a vida da ação popular a ser proposta por qualquer ci-
dadão que constate uma postura imoral praticada por qualquer 
entidade da qual o Estado participe.

É justamente neste ponto que a ética exerce seu papel, per-
mitindo realizar ponderações sobre a moralidade da vontade 
expressa em determinado ato ou procedimento administrativo 
praticado por uma agente público. Assim, não basta quer o agen-
te público seja competente para emanar o ato administrativo ou 
conduzir um procedimento de sua alçada, nem que seja respeita-
da a forma prescrita em lei, devendo, antes de tudo, correspon-
der a uma conduta eticamente aceitável e, sobretudo, pautar-se 
pela preponderância do interesse público sobre qualquer outro.

Desta forma, com a finalidade de amoldar a conduta dos 
agentes públicos dentro do que eticamente se espera da Admi-
nistração Pública, visando compeli-los a absterem-se de práticas 
que não sejam moralmente aceitáveis, é que surgem as normas 
deontológicas, ou seja, as regras que definem condutas correla-
tas a serem seguidas, positivadas através dos Códigos de Ética.

Ética e Código de Ética

Apenas uma recomendação à ética e integridade não seriam 
suficientes para que o setor público fosse de fato permeado por 
um comportamento de fato ético em toda sua extensão. Sendo 
assim, a postura ética dentro da função pública visa a obediência 
à uma série de regras estabelecidas em códigos de conduta por 
lei, como é o caso do Decreto de número 1.171, o código de ética 
do servidor público. 

Um código de ética pode ser definido como um documento 
composto por regras sobre o tipo de comportamento que se é 
esperado de um grupo ou de um indivíduo, regido por valores 
e princípios morais aceitos pela sociedade como um todo. Em 
códigos de conduta e ética podemos observar regras que de en-
quadram como deveres e princípios (deontologia), assim como 
proibições ou vedações, que é o caso para os servidores públicos. 

Confira a seguir texto de lei referente ao Decreto nº 1.171:

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.
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O PAPEL DO ESTADO E A ATUAÇÃO DO GOVERNO NAS 
FINANÇAS PÚBLICAS. FORMAS E DIMENSÕES DA INTER-
VENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA ECONOMIA

O Estado desempenha um papel fundamental no equilíbrio 
e na promoção do desenvolvimento econômico e social de um 
país, atuando por meio de políticas públicas e intervenções dire-
tas na economia. Esse papel se concretiza através da gestão das 
finanças públicas, com destaque para o orçamento público como 
instrumento de planejamento e controle.

FORMAS E DIMENSÕES DA INTERVENÇÃO DA ADMINIS-
TRAÇÃO NA ECONOMIA

A intervenção do Estado na economia ocorre quando há ne-
cessidade de corrigir falhas de mercado, promover a justiça social 
ou estimular o crescimento econômico. Essa atuação pode assu-
mir diferentes formas e dimensões:

Intervenção Direta:
Ocorre quando o Estado participa ativamente da economia, 

seja como produtor de bens e serviços ou como proprietário de 
empresas estatais.

▪ Exemplo: Petrobras, Eletrobras e outras empresas públicas.

Intervenção Indireta:
A administração pública atua como reguladora e fiscalizado-

ra das atividades econômicas. O objetivo é garantir que o merca-
do funcione de maneira equilibrada e dentro dos limites legais.

▪ Exemplo: Agências reguladoras como ANATEL (telecomuni-
cações) e ANVISA (vigilância sanitária).

Dimensão Alocativa:
O Estado intervém para alocar recursos em setores onde 

o mercado, sozinho, não atua de forma eficiente, como saúde, 
educação e segurança pública.

▪ Exemplo: Construção de hospitais públicos e escolas.

Dimensão Redistributiva:
Por meio de políticas fiscais e sociais, o governo busca redu-

zir as desigualdades de renda e promover a inclusão social.
▪ Exemplo: Programas de transferência de renda, como o 

Bolsa Família.

Dimensão Estabilizadora:
O Estado intervém para corrigir desequilíbrios econômicos, 

como inflação, desemprego e recessões. Por meio de políticas 
monetárias e fiscais, promove a estabilidade econômica.

▪ Exemplo: Redução de impostos para estimular o consumo 
durante crises econômicas.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO PÚBLICO E SUA EVOLUÇÃO. ORÇAMENTO 
COMO INSTRUMENTO DO PLANEJAMENTO GOVERNA-
MENTAL. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

— Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais utilizam 
para a execução de suas políticas públicas. Trata-se de um instru-
mento fundamental para a gestão das finanças públicas, orien-
tando a alocação de recursos de acordo com as prioridades defi-
nidas pelo governo em um período determinado, normalmente 
de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, contri-
buições e outras fontes, e as despesas necessárias para a manu-
tenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, o orçamen-
to público não apenas reflete as escolhas políticas do governo, 
mas também funciona como um instrumento de planejamento, 
controle e transparência na aplicação dos recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é cru-
cial para o desenvolvimento econômico, pois permite que o go-
verno invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, evi-
tando déficits que possam comprometer a sustentabilidade das 
finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição Fe-
deral e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

– Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.

– Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 
prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a elabo-
ração da Lei Orçamentária Anual.

– Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 
despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exercício 
financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coleti-
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vo. A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 
são essenciais para garantir que o orçamento seja executado de 
maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.

Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-
rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.
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— Princípios Secundários do Orçamento

Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 
como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à so-
ciedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a divulga-
ção das receitas e despesas previstas e realizadas, além de rela-
tórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse princípio 
é fundamental para assegurar a transparência da gestão pública, 
permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e participe ati-
vamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

Princípio da Programação
O princípio da programação determina que o orçamento 

deve ser elaborado de forma a programar todas as atividades 
financeiras do governo. Ou seja, cada despesa deve estar previs-
ta de maneira detalhada e organizada, com indicações claras de 
como, quando e onde os recursos serão aplicados. Esse princípio 
visa evitar a improvisação e o descontrole financeiro, garantindo 
que os recursos públicos sejam usados de acordo com um plano 
previamente estabelecido.

A programação orçamentária é essencial para a eficiência do 
uso dos recursos, evitando atrasos em projetos, a má alocação 
de verbas e assegurando que as políticas públicas sejam efetiva-
mente implementadas.

Princípio da Especificação
O princípio da especificação exige que todas as receitas e 

despesas do orçamento sejam discriminadas de maneira clara e 
precisa. Este princípio evita a inclusão de despesas genéricas ou 

obscuras que poderiam dificultar o controle e a fiscalização. Cada 
gasto deve ser descrito em detalhes, identificando sua finalidade, 
o órgão responsável e a fonte de recursos.

A especificação contribui para a transparência, permitindo 
que tanto os órgãos de controle quanto a população saibam exa-
tamente como os recursos serão utilizados, evitando o uso inde-
vido das verbas públicas.

Princípio da Proibição do Estorno
O princípio da proibição do estorno estabelece que as ver-

bas orçamentárias alocadas para uma finalidade específica não 
podem ser transferidas para outro fim sem a devida autorização 
legislativa. Ou seja, o governo não pode, por exemplo, usar recur-
sos destinados à educação para cobrir despesas na saúde, sem 
que essa alteração passe por um processo formal de aprovação.

Esse princípio assegura que as prioridades estabelecidas no 
orçamento sejam respeitadas, impedindo que recursos sejam 
desviados de suas finalidades originais sem justificativa legal.

Princípio da Non-Affectation (Não Vinculação de Receitas)
O princípio da non-affectation ou não vinculação de receitas 

proíbe, salvo em casos excepcionais previstos em lei, que as re-
ceitas de impostos sejam vinculadas a despesas específicas. Essa 
regra visa garantir que o governo tenha flexibilidade para alocar 
os recursos de acordo com as prioridades e necessidades do mo-
mento, sem ficar preso a amarras que possam comprometer a 
execução eficiente do orçamento.

No entanto, existem exceções importantes, como a vincula-
ção de receitas para a saúde e a educação, prevista pela Consti-
tuição Federal, que asseguram o financiamento adequado dessas 
áreas essenciais.

Princípio da Unidade
O princípio da unidade determina que o orçamento deve ser 

único, ou seja, todas as receitas e despesas de um determinado 
exercício financeiro devem estar consolidadas em um único do-
cumento. Esse princípio facilita o controle e a fiscalização, pois 
concentra todas as informações financeiras em um só instrumen-
to, permitindo uma visão global das finanças públicas.

A unidade orçamentária evita a existência de orçamentos 
paralelos ou fragmentados que possam dificultar a gestão efi-
ciente e comprometer a clareza e a transparência do processo.

Importância dos Princípios Secundários do Orçamento
Os princípios secundários do orçamento são fundamentais 

para complementar e fortalecer os princípios principais, garan-
tindo a aplicação de normas detalhadas que proporcionam maior 
clareza e segurança no manejo dos recursos públicos. Esses prin-
cípios aprimoram a capacidade do governo de gerir o orçamento 
de forma organizada e eficiente, respeitando o interesse público 
e garantindo a responsabilidade fiscal.

Além disso, a observância desses princípios contribui para a 
consolidação de uma gestão financeira transparente e participa-
tiva, permitindo que a sociedade atue como fiscal e participe das 
decisões que afetam a alocação dos recursos. Com isso, cria-se 
um ambiente de confiança e legitimidade nas ações do governo, 
reforçando o compromisso com o desenvolvimento econômico 
e social.
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— Importância do Controle Social no Orçamento Público

O controle social é um dos pilares da gestão pública demo-
crática, garantindo que a sociedade tenha voz ativa na fiscaliza-
ção, acompanhamento e participação das decisões relacionadas 
ao uso dos recursos públicos. No contexto do orçamento público, 
o controle social adquire uma relevância ainda maior, pois as-
segura que os interesses da coletividade sejam priorizados, evi-
tando desvios, abusos e ineficiências na aplicação dos recursos 
públicos.

O controle social no orçamento público permite que a po-
pulação e organizações da sociedade civil fiscalizem como o go-
verno elabora, aprova e executa suas políticas financeiras. Isso 
torna o processo orçamentário mais transparente e democrático, 
promovendo uma gestão pública mais eficiente e responsável. A 
seguir, são destacados alguns aspectos que reforçam a importân-
cia do controle social no orçamento público.

Transparência e Acesso à Informação
O controle social fortalece a transparência na administração 

pública, exigindo que o governo disponibilize informações claras 
e acessíveis sobre todas as etapas do processo orçamentário. O 
acesso à informação sobre a origem das receitas e a destinação 
das despesas públicas é essencial para que a sociedade possa 
acompanhar como os recursos arrecadados por meio de impos-
tos, taxas e contribuições estão sendo aplicados.

Ferramentas como portais da transparência, audiências 
públicas e relatórios de execução orçamentária permitem que 
cidadãos monitorem e questionem as decisões orçamentárias, 
contribuindo para a melhoria dos processos e garantindo que as 
necessidades da população sejam efetivamente atendidas.

Participação Ativa da Sociedade
A participação cidadã no controle social do orçamento públi-

co não se limita à fiscalização; ela também envolve participação 
ativa nas decisões e na definição das prioridades de alocação de 
recursos. Através de consultas públicas, conselhos participativos 
e audiências públicas, a população pode expressar suas deman-
das e influenciar diretamente as decisões governamentais, ga-
rantindo que o orçamento reflita as necessidades reais da socie-
dade.

Esse tipo de envolvimento é fundamental para legitimar as 
políticas públicas, promovendo um ambiente de cooperação en-
tre governo e cidadãos e fortalecendo a confiança nas institui-
ções públicas.

Combate à Corrupção e Desvios de Recursos
O controle social é uma ferramenta eficaz no combate à 

corrupção e no desvio de recursos públicos. Ao permitir que a 
sociedade fiscalize a aplicação do orçamento, aumenta-se a vigi-
lância sobre o uso correto dos recursos, dificultando a ocorrência 
de práticas ilícitas. Cidadãos atentos e bem informados podem 
identificar irregularidades, denunciar abusos e exigir a responsa-
bilização dos gestores públicos.

O fortalecimento do controle social também reduz a possibi-
lidade de que decisões arbitrárias ou de favorecimento indevido 
comprometam a eficiência e a equidade na distribuição dos re-
cursos públicos.

Garantia de Eficiência e Qualidade na Execução Orçamen-
tária

O controle social contribui para a eficiência da gestão orça-
mentária, ao permitir que a sociedade monitore se os recursos 
estão sendo aplicados de forma correta e em conformidade com 
as prioridades estabelecidas. Quando a sociedade participa ati-
vamente do processo, torna-se possível avaliar a eficácia dos gas-
tos, identificando desperdícios e sugerindo melhorias.

Além disso, o controle social estimula o uso racional dos re-
cursos, incentivando a implementação de políticas públicas que 
tragam melhores resultados para a população. Isso resulta em 
uma gestão mais equilibrada e focada na melhoria dos serviços 
públicos, como saúde, educação, segurança e infraestrutura.

Promoção da Responsabilidade e Accountability
O controle social promove a responsabilidade (accountabili-

ty) dos gestores públicos, pois os obriga a prestar contas de suas 
ações e decisões relacionadas ao orçamento. A prestação de con-
tas de forma clara e regular permite que a sociedade acompanhe 
a execução das políticas públicas e cobre explicações quando os 
resultados não correspondem ao planejado.

Esse processo de responsabilização é essencial para que haja 
uma gestão pública baseada em compromissos éticos e na trans-
parência, prevenindo o uso inadequado dos recursos e garantin-
do que os gestores respondam por eventuais erros ou desvios.

Instrumentos de Controle Social
Existem diversos instrumentos que a sociedade pode utilizar 

para exercer o controle social sobre o orçamento público. Entre 
os principais, destacam-se:

– Portais de Transparência: Plataformas digitais que ofere-
cem acesso público a informações detalhadas sobre o orçamen-
to, incluindo receitas, despesas, contratos e execução de obras 
e serviços.

– Audiências Públicas: Espaços onde os gestores públicos 
apresentam o orçamento à população, discutem prioridades e 
recebem contribuições e críticas sobre o planejamento orçamen-
tário.

– Conselhos de Políticas Públicas: Grupos formados por re-
presentantes da sociedade civil e do governo que acompanham e 
fiscalizam áreas específicas, como saúde, educação e assistência 
social.

– Orçamento Participativo: Ferramenta que permite à popu-
lação participar diretamente na escolha das áreas e projetos que 
receberão maior investimento no orçamento.

Esses mecanismos são fundamentais para assegurar que o 
controle social seja efetivo e alcance todas as fases do processo 
orçamentário, desde a elaboração até a execução.

— O Papel do Controle Social na Democracia
O controle social no orçamento público é um dos mais im-

portantes mecanismos de uma democracia participativa, pois 
assegura que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 
eficiente, transparente e em benefício de toda a sociedade. Ele 
fortalece o diálogo entre governo e cidadãos, promove uma cul-
tura de responsabilidade e ética na gestão pública e garante que 
as decisões orçamentárias estejam em consonância com as reais 
necessidades da população.
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CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. TIPOS DE CLASSIFICA-
ÇÃO

A gestão eficiente de materiais é um dos pilares fundamen-
tais para o sucesso das operações em qualquer organização. 
Materiais são todos os insumos físicos utilizados nas atividades 
produtivas e administrativas, desde matérias-primas até bens de 
consumo e permanentes. Para que uma empresa consiga maxi-
mizar sua eficiência operacional e reduzir custos, é essencial que 
exista um sistema claro e bem definido de classificação de mate-
riais. Esse processo permite à organização identificar, controlar e 
planejar de maneira mais precisa seus recursos, evitando desper-
dícios e facilitando o controle de estoques.

A correta classificação de materiais não apenas contribui 
para uma gestão mais eficaz, como também impacta diretamen-
te os resultados financeiros da organização. Ao segregar os ma-
teriais de acordo com critérios como tipo de uso, criticidade e va-
lor, as empresas conseguem otimizar seus processos de compra, 
armazenagem e distribuição, promovendo um fluxo de trabalho 
mais ágil e econômico.

Critérios de Classificação de Materiais

Existem diversos métodos de classificação de materiais que 
variam conforme a natureza e o objetivo da gestão. Os critérios 
mais comuns incluem:

- Classificação por tipo de uso: materiais de consumo e per-
manentes. Os materiais de consumo são aqueles que se esgotam 
com o uso, como papel, canetas ou produtos de limpeza. Já os 
materiais permanentes são aqueles que têm uma vida útil longa, 
como equipamentos, móveis e máquinas.

- Classificação por criticidade: materiais críticos, não críticos 
e estoques de segurança. Materiais críticos são aqueles cuja falta 
pode interromper a produção ou causar prejuízos operacionais, 
enquanto os não críticos, embora importantes, podem ser subs-
tituídos ou adquiridos em prazos maiores. O estoque de seguran-
ça, por sua vez, é o volume de material mantido para evitar faltas 
em situações de alta demanda ou atrasos no fornecimento.

- Classificação ABC. Este método é baseado no valor e na 
quantidade consumida de cada item, dividido em três categorias:

- A: Itens de alto valor e baixo volume de consumo, repre-
sentando 70 a 80% do valor total dos materiais, mas apenas 10 
a 20% do volume.

NOÇÕES DE RECURSOS MATERIAIS

- B: Itens de valor intermediário e volume de consumo mé-
dio, representando aproximadamente 15% do valor e 30% do 
volume.

- C: Itens de baixo valor e alto volume de consumo, repre-
sentando 5% do valor total, mas 50% ou mais do volume total 
de materiais.

Esses critérios ajudam a focar os recursos de gestão nos itens 
mais críticos para o processo produtivo e financeiro da organiza-
ção.

Classificação de Materiais segundo a Natureza

A classificação de materiais pode também ser feita com base 
na natureza dos bens:

- Matérias-primas: São os insumos básicos que serão trans-
formados durante o processo produtivo, como metais, madeira 
ou componentes químicos.

- Produtos intermediários: Estes materiais já passaram por 
algum tipo de processamento, mas ainda não estão prontos para 
o consumidor final, como peças semiacabadas.

- Produtos acabados: São aqueles que já passaram por todo 
o ciclo produtivo e estão prontos para a venda ou distribuição, 
como veículos prontos, eletrodomésticos ou alimentos embala-
dos.

Além disso, os materiais podem ser classificados como bens 
de consumo (itens usados diretamente nas operações, como pa-
pel e tinta) ou bens de capital (máquinas, veículos e equipamen-
tos usados na produção ou administração).

Classificação pela Aplicação no Ciclo Produtivo

Outro critério importante é a classificação dos materiais de 
acordo com sua aplicação no processo produtivo, que se divide 
em:

- Materiais diretos: Aqueles que são diretamente incorpora-
dos ao produto final, como o aço em uma indústria de automó-
veis ou o tecido em uma fábrica de roupas.

- Materiais indiretos: São aqueles que, embora necessários 
para a produção, não fazem parte do produto final. Exemplos in-
cluem ferramentas, lubrificantes e equipamentos de manuten-
ção.
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Essa estratificação permite à empresa focar em otimizações 
diferentes para cada grupo, ajustando o planejamento de produ-
ção para materiais diretos e melhorando a gestão de suprimen-
tos para os indiretos.

Vantagens da Classificação Adequada de Materiais

A correta classificação dos materiais traz inúmeros benefí-
cios para a organização, tais como:

- Otimização dos custos operacionais: Ao saber exatamen-
te quais materiais são mais críticos e quais têm maior impacto 
financeiro, a empresa pode priorizar compras e estoques com 
base em dados concretos, reduzindo excessos e prevenindo fal-
tas.

- Melhor planejamento de compras e estoques: A gestão de 
materiais permite que as empresas planejem suas aquisições de 
forma mais eficaz, evitando compras desnecessárias e mantendo 
estoques em níveis adequados, o que resulta em uma maior efi-
ciência logística.

- Redução de desperdícios e melhorias no fluxo de traba-
lho: Com uma classificação bem feita, a organização evita o acú-
mulo de materiais desnecessários, reduzindo o desperdício de 
recursos e criando um ambiente de trabalho mais organizado e 
produtivo.

- Facilidade na realização de inventários: A categorização 
clara dos materiais torna o processo de controle de estoque mais 
ágil e preciso, permitindo à organização monitorar melhor os 
seus ativos e identificar gargalos no suprimento.

ATRIBUTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS

A classificação de materiais é fundamental para a eficiência 
da gestão de recursos nas organizações. A correta categorização 
facilita o controle de estoque, otimiza o planejamento de com-
pras e auxilia na redução de custos operacionais. Para que esse 
processo seja eficaz, é essencial considerar uma série de atribu-
tos ou características que definem os materiais e orientam sua 
classificação. Esses atributos podem variar conforme o tipo de 
organização, mas em geral, são amplamente aplicáveis. Abaixo 
estão os principais atributos utilizados na classificação de mate-
riais:

Tipo de Material
Esse é um dos atributos mais comuns para a classificação de 

materiais, baseado no uso e nas características físicas do item:
- Materiais de consumo: São itens de uso imediato ou de 

curta duração, como papéis, lápis, cartuchos de tinta, entre ou-
tros. Têm a característica de serem consumidos rapidamente du-
rante o processo produtivo ou administrativo.

- Materiais permanentes: São aqueles que têm uma vida útil 
mais longa, como móveis, computadores, equipamentos de pro-
dução e veículos. Esse tipo de material geralmente é amortizado 
ao longo de sua vida útil.

Grau de Criticidade
Esse atributo é usado para definir a importância de um ma-

terial dentro do processo produtivo ou administrativo da organi-
zação. A criticidade pode ser subdividida em:

- Materiais críticos: São essenciais para a continuidade das 
operações. Sua ausência pode causar interrupções ou prejuízos 
significativos.

- Materiais não críticos: São menos essenciais, e sua falta 
não impacta diretamente as operações. Embora importantes, 
são substituíveis com maior facilidade.

- Estoque de segurança: Refere-se a materiais que precisam 
ser mantidos em quantidade suficiente para cobrir variações 
inesperadas na demanda ou atrasos no fornecimento.

Valor Econômico
Esse critério se baseia no custo ou valor financeiro associado 

a cada material. Ele é particularmente útil na aplicação da Classi-
ficação ABC, onde os materiais são categorizados conforme sua 
importância financeira e volume de consumo:

- Classe A: Materiais de alto valor e baixo volume, mas que 
representam uma parte significativa dos custos totais de esto-
que.

- Classe B: Itens de valor e volume intermediário, com menor 
impacto financeiro do que os da classe A, mas que ainda reque-
rem atenção especial.

- Classe C: Materiais de baixo valor e alto volume de con-
sumo, que representam uma pequena parcela dos custos, mas 
ocupam a maior parte do estoque.

Peso e Volume
O peso e o volume dos materiais influenciam diretamente 

o transporte, o armazenamento e a logística. Materiais volumo-
sos ou pesados exigem cuidados específicos, tanto em termos 
de infraestrutura de armazenamento quanto de movimentação 
dentro da organização:

- Materiais leves e compactos: Requerem menos espaço e 
são fáceis de movimentar e armazenar.

- Materiais volumosos ou pesados: Demandam mais espaço 
e maior planejamento logístico para movimentação e armazena-
mento, além de impactar os custos de transporte.

Perecibilidade
A vida útil dos materiais é um atributo crucial para a gestão 

de estoque. Materiais perecíveis, como alimentos, medicamen-
tos e produtos químicos, exigem controles rígidos de validade e 
condições de armazenamento específicas:

- Materiais perecíveis: Têm prazo de validade limitado e po-
dem se deteriorar rapidamente se não forem armazenados cor-
retamente.
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- Materiais não perecíveis: Podem ser armazenados por lon-
gos períodos sem risco de deterioração significativa, como me-
tais, plásticos e equipamentos.

Materialidade (Estado Físico)
A natureza física dos materiais também é um atributo impor-

tante, pois define as condições de armazenamento e manuseio:

- Sólidos: Materiais como metais, madeira e peças acabadas.

- Líquidos: Óleos, combustíveis, solventes e produtos quími-
cos líquidos, que exigem recipientes específicos e cuidados com 
derramamentos.

- Gasosos: Materiais armazenados em forma de gás, como 
oxigênio e gás natural, que requerem cilindros ou tanques de alta 
pressão.

Facilidade de Substituição
Alguns materiais têm substitutos diretos que podem ser uti-

lizados sem prejuízo à operação, enquanto outros são insubsti-
tuíveis. Este atributo ajuda na definição de estoques de seguran-
ça e na determinação de prioridades de compra:

- Materiais substituíveis: Podem ser facilmente trocados por 
outros de características semelhantes.

- Materiais insubstituíveis: São específicos e únicos, exigin-
do maior atenção em seu controle e reposição.

Tempo de Reposição
Esse atributo refere-se ao tempo necessário para repor o es-

toque de determinado material após a realização de um pedido 
de compra. Materiais com longos prazos de reposição precisam 
ser geridos com atenção para evitar rupturas no estoque:

- Materiais de reposição rápida: São aqueles que podem ser 
adquiridos e entregues em curto prazo.

- Materiais de reposição lenta: Demandam um prazo longo 
para serem repostos, exigindo maior planejamento e controle de 
estoque.

Origem ou Fonte de Fornecimento
Os materiais também podem ser classificados de acordo 

com sua origem:

- Materiais nacionais: Fabricados e adquiridos no mercado 
interno, com menor dependência de logística internacional.

- Materiais importados: Provenientes de fornecedores no 
exterior, com maior complexidade em termos de prazos, custos 
e dependência de fatores externos, como câmbio e legislação 
aduaneira.

Aplicação no Processo Produtivo
Esse atributo classifica os materiais de acordo com seu papel 

no processo produtivo:

- Materiais diretos: São incorporados diretamente ao produ-
to final, como componentes e matérias-primas.

- Materiais indiretos: São utilizados no suporte à produção, 
mas não fazem parte do produto final, como ferramentas, lubrifi-
cantes e peças de manutenção.

TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO

A classificação de materiais é uma prática essencial para a 
eficiência das operações e o controle adequado de estoques. Ela 
consiste em categorizar os itens utilizados por uma organização 
com base em critérios específicos que facilitam sua gestão e oti-
mização. A escolha correta do tipo de classificação permite às 
empresas realizar planejamentos mais assertivos, controlar cus-
tos, evitar desperdícios e garantir que os materiais essenciais es-
tejam disponíveis quando necessários. Abaixo, apresento os prin-
cipais tipos de classificação de materiais amplamente utilizados:

Classificação por Natureza ou Tipo de Material
Essa é uma das formas mais tradicionais de classificação, 

baseada nas características físicas ou no tipo de utilização dos 
materiais dentro da organização. Ela pode ser dividida em duas 
categorias principais:

- Materiais de Consumo: São aqueles que são consumidos 
rapidamente e não têm longa durabilidade. Exemplos incluem 
papel, canetas, produtos de limpeza, entre outros. Estes itens 
são normalmente usados em processos administrativos ou de 
suporte.

- Materiais Permanentes: Também chamados de bens de 
capital, são materiais que possuem vida útil prolongada, como 
máquinas, equipamentos e móveis. Estes materiais são amorti-
zados ao longo de seu uso e requerem maior controle devido ao 
seu valor econômico.

Essa classificação é útil para a gestão de patrimônio e inven-
tário, permitindo à organização manter um controle diferenciado 
entre itens que precisam ser repostos com frequência e aqueles 
que devem ser geridos ao longo de um período mais longo.

Classificação ABC (Análise de Pareto)
A classificação ABC baseia-se no princípio de Pareto, que 

propõe que 80% dos efeitos advêm de 20% das causas. No con-
texto de gestão de materiais, essa classificação divide os itens em 
três categorias com base no valor e na frequência de consumo:

- Classe A: Itens de maior valor, que podem representar 70 a 
80% do valor total dos estoques, mas que compõem apenas uma 
pequena porcentagem em termos de volume (10 a 20%). Esses 
itens requerem maior atenção e controle rigoroso.

- Classe B: Itens de valor e volume intermediário, com menor 
impacto em termos de custos, mas que ainda merecem atenção 
na gestão de estoques.

- Classe C: Itens de baixo valor e grande volume de consumo, 
geralmente representando uma pequena fração do valor total 
dos estoques, mas ocupando a maior parte do espaço físico.
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Essa classificação ajuda a priorizar os materiais que precisam 
de uma gestão mais detalhada e aqueles que podem ser adminis-
trados com processos mais simples.

Classificação por Criticidade
Nesse tipo de classificação, os materiais são agrupados com 

base em sua importância para o funcionamento da organização 
ou dos processos produtivos. A criticidade está diretamente re-
lacionada ao impacto que a falta de um determinado material 
pode causar:

- Materiais Críticos: São indispensáveis para a continuidade 
da produção ou das operações. Sua ausência pode causar parali-
sações, impactos financeiros significativos ou perda de qualidade 
no produto final. Por isso, exigem controle rigoroso e estoques 
de segurança adequados.

- Materiais Não Críticos: Embora importantes, não causam 
grandes impactos operacionais em caso de falta, pois são facil-
mente substituíveis ou adquiridos com menor urgência.

Essa classificação permite que a organização priorize a ges-
tão de materiais essenciais, alocando recursos de maneira efi-
ciente para evitar interrupções nas operações.

Classificação por Valor Unitário
Essa classificação divide os materiais com base em seu cus-

to unitário, ajudando a determinar o nível de controle que cada 
item exige. Os materiais podem ser agrupados em:

- Materiais de Alto Valor: Itens com custo elevado, que de-
mandam maior controle na gestão de estoques, como máquinas, 
equipamentos ou matérias-primas caras.

- Materiais de Baixo Valor: Itens de menor custo unitário, 
como parafusos, pregos ou produtos de escritório. Esses mate-
riais costumam ser adquiridos em maior quantidade e com me-
nos formalidade no controle.

Essa categorização é útil para decidir o nível de detalhe ne-
cessário nos processos de controle de estoque e compras, evi-
tando a sobrecarga administrativa em materiais de baixo valor.

Classificação por Aplicação no Ciclo Produtivo
Os materiais podem ser classificados com base na sua utiliza-

ção no processo produtivo da empresa:

- Materiais Diretos: São aqueles que são incorporados dire-
tamente no produto final. Por exemplo, em uma fábrica de au-
tomóveis, o aço utilizado para a carroceria é um material direto. 
Esses materiais têm impacto direto sobre a qualidade e o custo 
do produto final.

- Materiais Indiretos: São aqueles que não são incorporados 
diretamente ao produto final, mas são necessários para apoiar 
o processo de produção, como ferramentas, óleos lubrificantes 
e materiais de limpeza. Embora não apareçam no produto final, 
são essenciais para o bom funcionamento das operações.

Essa classificação ajuda na definição de estratégias de com-
pra e gestão de estoque, diferenciando entre materiais que afe-
tam diretamente o produto final e aqueles que sustentam o pro-
cesso produtivo.

Classificação por Perecibilidade
Esse tipo de classificação agrupa os materiais conforme seu 

tempo de vida útil e a possibilidade de deterioração ao longo do 
tempo. Os materiais podem ser classificados como:

- Materiais Perecíveis: São aqueles que têm prazo de valida-
de ou que sofrem degradação ao longo do tempo, como alimen-
tos, produtos químicos, medicamentos ou certos tipos de tintas. 
Esses materiais exigem controle rigoroso de armazenamento e 
prazos de validade.

- Materiais Não Perecíveis: São aqueles que podem ser ar-
mazenados por longos períodos sem sofrer degradação signifi-
cativa, como metais, plásticos ou produtos de construção. Não 
requerem controles tão rigorosos quanto os perecíveis.

Essa classificação é essencial para garantir que os materiais 
sejam utilizados dentro de seus prazos de validade e que não 
haja perdas significativas devido à deterioração.

Classificação por Tempo de Reposição
Outro critério importante é o tempo necessário para repor 

um material no estoque após a realização de um pedido de com-
pra. Com base nesse atributo, os materiais podem ser classifica-
dos em:

- Materiais de Reposição Rápida: São aqueles que podem 
ser adquiridos rapidamente, geralmente de fornecedores locais 
ou que mantêm estoques suficientes para entrega imediata.

- Materiais de Reposição Lenta: São itens cujo prazo de en-
trega é longo, seja por questões de produção, logística ou impor-
tação. Esses materiais exigem maior planejamento, pois sua falta 
pode causar interrupções.

Essa classificação ajuda a organização a planejar melhor suas 
compras e a manter níveis de estoque adequados para evitar 
rupturas.

GESTÃO DE ESTOQUES

A gestão de estoques e materiais desempenha um papel cru-
cial na administração de qualquer organização, sendo responsá-
vel por garantir o equilíbrio entre a oferta e a demanda interna 
e externa. Em um ambiente competitivo, onde a eficiência e o 
controle de custos são essenciais, a gestão inadequada dos es-
toques pode resultar em problemas como excesso de produtos, 
imobilização de capital, obsolescência de materiais e, por outro 
lado, em falta de insumos e perda de vendas.
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ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS.  GESTÃO DE 
DOCUMENTOS. CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE 
ARQUIVO. ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE DOCU-
MENTOS DE ARQUIVO

A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios e téc-
nicas para a gestão de documentos, garantindo sua preservação 
e acesso ao longo do tempo. Sua importância reside no papel 
fundamental que exerce na organização e na administração de 
informações, essenciais para o funcionamento eficiente de qual-
quer entidade, seja pública ou privada. A correta gestão docu-
mental é vital para a transparência, a memória institucional e a 
eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base 
que sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles orientam des-
de a criação e classificação dos documentos até sua conservação 
e eventual destinação final. Entender esses princípios é crucial 
para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a 
integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos 
ao longo do tempo.

— Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais que 

orientam a prática da Arquivologia, assegurando que os docu-
mentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses princí-
pios servem como base para a tomada de decisões em todas as 
fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua criação até sua 
destinação final. Eles garantem a integridade, a autenticidade e a 
acessibilidade dos documentos, permitindo que as informações 
contidas neles sejam recuperadas de forma confiável quando ne-
cessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como prin-

cípio do respeito aos fundos, estabelece que os documentos 
devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor 
original. Isso significa que os documentos criados por uma en-
tidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo a 
estrutura administrativa e funcional da entidade produtora. Esse 
princípio assegura que o contexto original de criação dos docu-
mentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documen-

tos de um mesmo fundo arquivístico. Este princípio destaca que 
os documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas 
como parte de um conjunto maior que reflete as atividades e 
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funções da entidade produtora. A organicidade permite que se 
compreenda a estrutura organizacional e os processos adminis-
trativos que deram origem aos documentos, proporcionando 
uma visão mais completa e precisa das informações contidas no 
arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da indivisibilidade, ou princípio da integridade, 

defende que os arquivos devem ser mantidos inteiros e comple-
tos, sem fragmentações ou retiradas arbitrárias de documentos. 
A integridade dos arquivos é essencial para garantir que as infor-
mações sejam preservadas em seu contexto original e possam 
ser interpretadas corretamente no futuro. Qualquer retirada ou 
separação de documentos pode comprometer a compreensão 
do conjunto documental e sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados de 

maneira contínua e progressiva ao longo do tempo. Esse princí-
pio reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são acumu-
lados à medida que novas atividades e operações são realizadas. 
A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma gestão contí-
nua dos documentos, garantindo que eles sejam devidamente 
incorporados ao arquivo e organizados de maneira sistemática 
e coerente.

Princípio da Ordem Original
O princípio da ordem original estipula que a organização dos 

documentos deve refletir a ordem em que foram criados ou re-
cebidos pela entidade produtora. Manter a ordem original dos 
documentos é fundamental para preservar seu contexto e facili-
tar a recuperação de informações. A ordem original proporciona 
uma estrutura lógica e funcional que espelha os processos ad-
ministrativos da entidade produtora, permitindo uma navegação 
eficiente pelos documentos.

Os princípios da Arquivologia formam a base para uma ges-
tão documental eficaz e são essenciais para garantir a preserva-
ção, a integridade e a acessibilidade dos documentos ao longo 
do tempo. 

Eles fornecem um quadro de referência que orienta os pro-
fissionais na organização, conservação e uso dos arquivos, asse-
gurando que as informações sejam mantidas em seu contexto 
original e possam ser recuperadas de forma confiável.

Entender e aplicar esses princípios é fundamental para qual-
quer arquivista, pois eles são a espinha dorsal das melhores prá-
ticas arquivísticas.
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— Fundamentos da Arquivologia

Definição e Importância dos Fundamentos
Os fundamentos da Arquivologia são os conceitos e práticas 

essenciais que sustentam a ciência arquivística. Eles fornecem a 
base teórica e prática para a gestão eficaz dos documentos, ga-
rantindo sua preservação, organização e acessibilidade ao longo 
do tempo. Esses fundamentos são cruciais para o desenvolvi-
mento de sistemas de gestão documental que atendam às ne-
cessidades das organizações e permitam a recuperação eficiente 
das informações.

Gestão Documental
A gestão documental é o processo sistemático de controle 

dos documentos desde sua criação até sua destinação final. Esse 
processo inclui a identificação, classificação, armazenamento, 
preservação e descarte dos documentos.

A gestão documental eficiente garante que os documentos 
sejam mantidos de maneira organizada e acessível, permitindo 
sua recuperação rápida e precisa quando necessário.

Além disso, a gestão documental é essencial para a transpa-
rência e a conformidade legal, assegurando que as organizações 
cumpram suas obrigações regulatórias e mantenham registros 
precisos de suas atividades.

Ciclo Vital dos Documentos
O ciclo vital dos documentos refere-se às diferentes fases 

pelas quais um documento passa desde sua criação até seu des-
carte ou preservação permanente. Essas fases incluem:

• Criação: O documento é criado ou recebido pela organi-
zação.

• Utilização: O documento é usado ativamente nas ativida-
des diárias da organização.

• Manutenção e Conservação: O documento é armazenado 
e mantido de forma segura para garantir sua integridade e aces-
sibilidade.

• Avaliação: O documento é avaliado para determinar seu 
valor permanente ou temporário.

• Descarte ou Preservação Permanente: O documento 
é destruído de maneira segura se não for mais necessário, ou 
preservado permanentemente se tiver valor histórico, legal ou 
administrativo.

Classificação e Ordenação de Documentos
A classificação e a ordenação de documentos são práticas 

fundamentais para a organização de arquivos. A classificação en-
volve a atribuição de categorias e subcategorias aos documentos, 
com base em critérios previamente definidos, como função, as-
sunto ou estrutura organizacional.

A ordenação refere-se à disposição física ou lógica dos do-
cumentos dentro dessas categorias, de modo que possam ser 
facilmente recuperados. Esses processos são essenciais para ga-
rantir a eficiência e a eficácia na recuperação de informações, 
permitindo que os documentos sejam localizados rapidamente 
quando necessário.

Conservação e Preservação de Documentos
A conservação e a preservação de documentos são práticas 

essenciais para garantir a longevidade e a integridade dos ar-
quivos. A conservação envolve medidas preventivas e corretivas 

para proteger os documentos contra danos físicos, químicos ou 
biológicos. Isso pode incluir o uso de materiais de arquivamento 
apropriados, controle ambiental, e técnicas de restauração.

A preservação, por outro lado, abrange estratégias para ga-
rantir que os documentos permaneçam acessíveis e utilizáveis ao 
longo do tempo. Isso pode incluir a digitalização de documentos 
físicos, a migração de formatos digitais obsoletos e o uso de tec-
nologias avançadas para garantir a acessibilidade a longo prazo.

Importância da Capacitação Profissional
Para implementar eficazmente os fundamentos da Arquivo-

logia, é crucial que os profissionais da área possuam o conheci-
mento e as habilidades necessárias. A capacitação contínua e a 
atualização sobre as melhores práticas e tecnologias emergentes 
são essenciais para garantir que os arquivistas possam enfrentar 
os desafios contemporâneos e manter a integridade e a acessibi-
lidade dos documentos.

Os fundamentos da Arquivologia são a base sobre a qual to-
das as práticas arquivísticas são construídas. Eles fornecem um 
quadro de referência para a gestão eficaz dos documentos, ga-
rantindo sua organização, preservação e acessibilidade ao longo 
do tempo.

Compreender e aplicar esses fundamentos é essencial para 
qualquer profissional da área, pois eles garantem que os arquivos 
sejam geridos de maneira sistemática e eficiente, atendendo às 
necessidades das organizações e da sociedade como um todo.

— Interdisciplinaridade e Integração

Relação da Arquivologia com Outras Áreas
A Arquivologia, por ser uma ciência que lida com a gestão 

de informações documentais, tem uma forte ligação com várias 
outras disciplinas. Essa interdisciplinaridade é essencial para a 
eficácia na preservação e na acessibilidade dos documentos. Al-
gumas áreas com as quais a Arquivologia mais se integra são:

• História: Arquivos são fontes primárias para a pesquisa 
histórica. A colaboração entre arquivistas e historiadores é vital 
para a contextualização e a interpretação correta dos documen-
tos históricos.

• Biblioteconomia: Embora Arquivologia e Biblioteconomia 
tenham objetivos diferentes, ambas lidam com a organização e 
a recuperação de informações. O intercâmbio de técnicas e prá-
ticas entre as duas áreas pode enriquecer a gestão documental.

• Administração: A gestão de documentos é uma parte cru-
cial da administração eficiente. Os princípios administrativos aju-
dam a estruturar a gestão documental, enquanto a Arquivologia 
fornece a base para a preservação e a recuperação de registros 
administrativos.

• Direito: A conformidade legal e a gestão de documentos ju-
rídicos são campos onde a Arquivologia e o Direito se sobrepõem 
significativamente. A correta manutenção de registros legais é 
crucial para a responsabilidade e a transparência organizacional.

• Tecnologia da Informação (TI): Com a crescente digitali-
zação dos documentos, a TI se torna uma aliada fundamental na 
gestão documental. A integração entre Arquivologia e TI é ne-
cessária para desenvolver sistemas eficazes de armazenamento, 
recuperação e preservação digital.



NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

359
a solução para o seu concurso!

Editora

Tecnologia da Informação e Arquivologia
A tecnologia da informação transformou a forma como os 

documentos são geridos, oferecendo novas ferramentas e mé-
todos para a preservação e o acesso à informação. Algumas das 
principais áreas de integração entre TI e Arquivologia incluem:

• Digitalização de Documentos: A digitalização permite a 
conversão de documentos físicos em formato digital, facilitando 
o acesso e a preservação. No entanto, requer atenção à quali-
dade da digitalização e ao armazenamento seguro dos arquivos 
digitais.

• Sistemas de Gestão Eletrônica de Documentos (GED): Es-
ses sistemas ajudam na organização, recuperação e controle de 
acesso aos documentos eletrônicos. Eles são essenciais para a 
eficiência na gestão documental contemporânea.

• Preservação Digital: A preservação de documentos digi-
tais envolve estratégias para garantir que as informações digitais 
permaneçam acessíveis a longo prazo. Isso inclui a migração de 
formatos obsoletos e o uso de tecnologias avançadas de arma-
zenamento.

• Segurança da Informação: Com a digitalização, a proteção 
dos documentos contra acesso não autorizado, perda e corrup-
ção de dados se torna uma prioridade. As práticas de segurança 
da informação são integradas na gestão documental para garan-
tir a integridade e a confidencialidade dos registros.

Desafios Contemporâneos e a Evolução da Profissão
Os arquivistas enfrentam diversos desafios no cenário con-

temporâneo, muitos dos quais estão ligados ao avanço tecnoló-
gico e às mudanças nas práticas organizacionais. Alguns desses 
desafios incluem:

• Volume Crescente de Informações: Com a explosão de 
dados digitais, gerenciar o volume crescente de informações se 
torna uma tarefa complexa, exigindo sistemas robustos de orga-
nização e recuperação.

• Mudanças Tecnológicas Rápidas: A evolução constante da 
tecnologia exige que os arquivistas se atualizem continuamente 
sobre novas ferramentas e metodologias.

• Preservação de Documentos Digitais: Garantir a preser-
vação a longo prazo dos documentos digitais, considerando a 
obsolescência de formatos e tecnologias, é um desafio contínuo.

• Conformidade Regulamentar: A legislação sobre a gestão 
de documentos e a proteção de dados está em constante mudan-
ça, e os arquivistas precisam garantir que suas práticas estejam 
em conformidade com as novas regulamentações.

• Educação e Capacitação: A necessidade de capacitação 
contínua e a formação de novos profissionais qualificados são 
cruciais para enfrentar os desafios contemporâneos e assegurar 
a evolução da profissão.

A integração da Arquivologia com outras disciplinas enrique-
ce a prática arquivística e permite uma abordagem mais holística 
e eficaz na gestão de documentos. A colaboração interdisciplinar 
é fundamental para enfrentar os desafios modernos e garantir 
que os arquivos sejam preservados e acessíveis de maneira efi-
ciente e segura.

Compreender essa integração é essencial para qualquer pro-
fissional da área, pois ela promove a evolução contínua da ciên-
cia arquivística e a adaptação às necessidades contemporâneas.

— Aplicações Práticas dos Princípios e Fundamentos

Exemplos de Aplicação em Instituições Públicas e Privadas
A aplicação dos princípios e fundamentos da Arquivologia 

em diferentes contextos institucionais é essencial para garantir a 
eficiência, a integridade e a acessibilidade dos documentos. Tan-
to em instituições públicas quanto privadas, a gestão documental 
eficaz pode trazer inúmeros benefícios. Vamos explorar alguns 
exemplos práticos:

• Instituições Públicas: 
• Prefeituras e Governos Estaduais: A gestão correta dos 

documentos é vital para a transparência e a prestação de con-
tas. Por exemplo, o princípio da proveniência pode ser aplicado 
na organização dos arquivos municipais, garantindo que docu-
mentos de diferentes departamentos sejam mantidos em suas 
respectivas séries e fundos. Isso facilita a localização e o uso dos 
documentos para auditorias, consultas públicas e processos ad-
ministrativos.

• Tribunais e Ministérios Públicos: A preservação da integri-
dade e autenticidade dos registros judiciais é crucial. A aplicação 
do princípio da indivisibilidade assegura que todos os documen-
tos relacionados a um caso específico sejam mantidos juntos, 
preservando o contexto original. Além disso, a classificação siste-
mática dos processos judiciais com base na natureza do caso e na 
fase processual facilita a recuperação e o acesso a informações 
críticas.

• Instituições Privadas: 
• Empresas e Corporações: A gestão documental eficiente 

contribui para a otimização dos processos internos e a confor-
midade regulatória. Por exemplo, a implementação de um siste-
ma de gestão eletrônica de documentos (GED) permite que uma 
empresa organize e recupere documentos financeiros e legais de 
maneira eficiente. O princípio da organicidade garante que os 
documentos relacionados a projetos específicos sejam mantidos 
de forma coesa, refletindo a estrutura e os processos organiza-
cionais.

• Hospitais e Clínicas: A preservação adequada dos prontuá-
rios médicos é essencial para a continuidade do cuidado ao pa-
ciente e para a conformidade com regulamentações de privacida-
de e saúde. A aplicação do princípio da cumulatividade assegura 
que novos registros médicos sejam adicionados aos prontuários 
existentes de forma contínua, mantendo uma documentação 
completa e atualizada do histórico médico do paciente.

Estudos de Caso e Melhores Práticas
Para ilustrar as aplicações práticas dos princípios e funda-

mentos da Arquivologia, vamos examinar alguns estudos de caso 
e melhores práticas adotadas por instituições exemplares:

• Arquivo Nacional do Brasil: O Arquivo Nacional implemen-
tou um sistema robusto de gestão documental que incorpora os 
princípios arquivísticos em todas as fases do ciclo de vida dos 
documentos. A utilização de um sistema de classificação baseado 
nas funções e atividades dos órgãos produtores facilita a recu-
peração de documentos e assegura a preservação do contexto 
original. Além disso, a adoção de técnicas avançadas de digitali-
zação e preservação digital garante a acessibilidade a longo prazo 
dos documentos históricos.
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• Petrobras: A Petrobras, uma das maiores empresas de 
energia do Brasil, desenvolveu um programa abrangente de ges-
tão documental para garantir a eficiência operacional e a confor-
midade regulatória. A aplicação do princípio da ordem original 
permite que os documentos relacionados a projetos de enge-
nharia e operações sejam organizados de acordo com as fases 
e etapas dos projetos, facilitando a recuperação de informações 
e a continuidade dos processos. Além disso, a empresa investiu 
em sistemas de segurança da informação para proteger dados 
sensíveis e garantir a integridade dos registros.

Impacto na Eficiência e Transparência Organizacional
A aplicação correta dos princípios e fundamentos da Arqui-

vologia tem um impacto significativo na eficiência e transparên-
cia das organizações. Vejamos alguns dos principais benefícios:

• Melhoria na Recuperação de Informações: A classificação 
adequada e a manutenção da ordem original dos documentos 
facilitam a recuperação rápida e precisa de informações, reduzin-
do o tempo e os recursos necessários para localizar documentos 
específicos.

• Transparência e Conformidade: A gestão documental efi-
ciente assegura que os documentos sejam mantidos de acordo 
com as regulamentações legais e normativas, promovendo a 
transparência e a responsabilidade organizacional. Isso é particu-
larmente importante em instituições públicas, onde a prestação 
de contas à sociedade é essencial.

• Preservação da Memória Institucional: A aplicação dos 
princípios arquivísticos garante a preservação da memória ins-
titucional, permitindo que as organizações mantenham um re-
gistro histórico completo de suas atividades e decisões. Isso é 
vital para a continuidade organizacional e a tomada de decisões 
informadas no futuro.

• Redução de Custos: A gestão eficiente dos documentos 
pode resultar em economias significativas, reduzindo os custos 
associados ao armazenamento físico e digital, além de otimizar 
os processos de trabalho.

As aplicações práticas dos princípios e fundamentos da Ar-
quivologia são variadas e adaptáveis a diferentes contextos ins-
titucionais. Ao implementar essas diretrizes, as organizações po-
dem melhorar significativamente a eficiência, a transparência e a 
preservação de seus documentos. Compreender e aplicar esses 
princípios é essencial para garantir que os arquivos sejam geridos 
de maneira sistemática e eficaz, atendendo às necessidades das 
organizações e contribuindo para a memória e a responsabilida-
de institucional.

— Conclusão
Os princípios e fundamentos da Arquivologia são essenciais 

não apenas para a preservação do patrimônio documental, mas 
também para a eficiência administrativa e a responsabilidade ins-
titucional. À medida que as tecnologias evoluem e os volumes de 
dados aumentam, a aplicação desses princípios se torna ainda 
mais crucial. Eles garantem que os documentos sejam geridos de 
maneira sistemática e organizada, preservando sua integridade e 
acessibilidade para as gerações futuras.

A correta gestão documental é vital para a transparência e a 
conformidade legal, especialmente em um ambiente regulatório 
cada vez mais rigoroso. A preservação da memória institucional e 

a recuperação eficiente de informações são benefícios tangíveis 
que resultam da aplicação desses princípios, impactando positi-
vamente a tomada de decisões e a continuidade organizacional.

À medida que a sociedade avança na era digital, a Arquivo-
logia enfrenta novos desafios e oportunidades. A digitalização de 
documentos, a preservação digital e a segurança da informação 
são áreas que continuarão a demandar atenção e inovação. A 
integração com outras disciplinas, especialmente a Tecnologia 
da Informação, será essencial para desenvolver soluções que ga-
rantam a preservação e acessibilidade dos documentos digitais a 
longo prazo.

Os profissionais da área precisam se capacitar continuamen-
te para acompanhar as mudanças tecnológicas e as novas regula-
mentações. A formação de novos arquivistas qualificados e a pro-
moção de práticas de gestão documental eficazes são essenciais 
para garantir a evolução e a relevância contínua da Arquivologia.

Em resumo, os princípios e fundamentos da Arquivologia for-
mam a espinha dorsal da gestão documental eficaz. Sua aplica-
ção prática em diversos contextos institucionais é essencial para 
garantir a preservação, a integridade e a acessibilidade dos docu-
mentos. A contínua adaptação e inovação na prática arquivística 
são fundamentais para enfrentar os desafios contemporâneos e 
assegurar que os arquivos continuem a servir como recursos va-
liosos para a administração, a pesquisa e a memória institucional.

TEORIA SOBRE PREPARO, PREENCHIMENTO E TRATAMEN-
TO DE DOCUMENTOS

— Introdução
Documentos são registros de informações que têm valor ad-

ministrativo, fiscal, legal, histórico ou informativo. No contexto 
da administração, os documentos desempenham um papel fun-
damental, servindo como a espinha dorsal das operações diárias. 
Eles são utilizados para registrar decisões, ações, políticas e pro-
cedimentos, além de permitir a comunicação formal entre dife-
rentes departamentos e entidades.

A correta gestão documental é essencial para garantir a efi-
ciência operacional, a transparência e a conformidade com as 
regulamentações.

Objetivo do Estudo sobre Preparo, Preenchimento e Trata-
mento de Documentos

O objetivo deste estudo é fornecer uma compreensão de-
talhada dos processos envolvidos no preparo, preenchimento e 
tratamento de documentos dentro do contexto da administração 
geral. Esses processos são cruciais para garantir que os documen-
tos sejam criados, armazenados e gerenciados de maneira efi-
ciente e segura. Uma gestão documental inadequada pode levar 
a perda de informações importantes, dificuldades na recupera-
ção de documentos e problemas legais.

Importância da Gestão Documental
A gestão documental eficaz traz inúmeros benefícios para as 

organizações, incluindo:
• Eficiência Operacional: A organização e o fácil acesso a 

documentos facilitam o trabalho dos funcionários, reduzindo o 
tempo gasto na busca por informações e permitindo uma toma-
da de decisão mais rápida e informada.
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LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: LEI Nº 
14.133/2021, CONCEITO, PRINCÍPIOS, CONTRATAÇÃO 
DIRETA, MODALIDADES, TIPOS E ASPECTOS PROCEDI-
MENTAIS

— Licitação 

Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de 

Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e licitações, a Lei 
n.º 14.133/2021.  Aprovada em 2021, esta legislação manteve o 
mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 8.666/1.993, porém, dispondo 
sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da 
proposta que for mais vantajosa para a Administração Pública. 
No condizente à promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, entende-se que este possui como foco, determinar 
que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei 
não é exaustiva, aceitando-se quando for necessário, a aplicação 
de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos 
de forma expressa no texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do 
art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio da promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção 
expressa, apenas foi inserida com a edição da Lei 12.349/2010, 
contexto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando 
a concessão de vantagens competitivas para empresas produtoras 
de bens e serviços nacionais.

Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado 

também de juridicidade, é um princípio que pode ser aplicado 
à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o 
procedimento licitatório. A lei serve para ser usada como limite 
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de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, 
uma garantia aos administrados contra as condutas abusivas do 
Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da 
legalidade é de fundamental importância, posto que todas as 
fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas 
na legislação. Além disso, ressalta-se que todos os entes que 
participarem do certame, tem direito público subjetivo de 
fiel observância aos procedimentos paramentados na atual 
legislação caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de 
observância de alguma regra, podendo desta forma, impugnar a 
ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio 

da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, que a 
Administração deve adotar o mesmo tratamento a todos os 
administrados que estejam em uma mesma situação jurídica, 
sem a prerrogativa de quaisquer privilégios ou perseguições. 
Por outro ângulo, ligado ao princípio do julgamento objetivo, 
registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no 
contexto de uma licitação, deverão observar os critérios objetivos 
estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a 
apresentar uma vantagem relevante para a consecução do 
objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada 
em consideração, caso não haja regra editalícia ou legal que a 
preveja como passível de fazer interferências no julgamento das 
propostas.

Princípios da moralidade e da probidade administrativa
A Lei 14.133/2021, Lei de Licitações, considera que os 

princípios da moralidade e da probidade administrativa possuem 
realidades distintas. Na realidade, os dois princípios passam a 
informação de que a licitação deve ser pautada pela honestidade, 
boa-fé e ética, isso, tanto por parte da Administração como por 
parte dos entes licitantes. 

Sendo assim, para que um comportamento seja considerado 
válido, é imprescindível que, além de ser legalizado, esteja nos 
ditames da lei e de acordo com a ética e os bons costumes. 
Existem desentendimentos doutrinários acerca da distinção 
entre esses dois princípios. Alguns autores empregam as duas 
expressões com o mesmo significado, ao passo que outros 
procuram diferenciar os conceitos.

O que perdura, é que, ao passo que a moralidade é constituída 
em um conceito vago e sem definição legal, a probidade 
administrativa, ou melhor dizendo, a improbidade administrativa 
possui contornos paramentados na Lei 8.429/1992.
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Princípio da Publicidade
Possui a Administração Pública o dever de realizar seus 

atos publicamente de forma a garantir aos administrados o 
conhecimento do que os administradores estão realizando, e 
também de maneira a possibilitar o controle social da conduta 
administrativa. 

Em se tratando especificamente de licitação, determina o art. 
13 da nova Lei de Licitações, que os atos praticados no processo 
licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado, na forma da lei. 

Advindo do mesmo princípio, é válido destacar que de acordo 
com o art. 115, § 6º, “nas contratações de obras, verificada a 
ocorrência do disposto no § 5º deste artigo por mais de 1 (um) 
mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial 
e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização 
pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 
o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato 
e a data prevista para o reinício da sua execução”. 

A ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece que “a 
publicidade é tanto maior, quanto maior for a competição 
propiciada pela modalidade de licitação; ela é a mais ampla 
possível na concorrência, em que o interesse maior da 
Administração é o de atrair maior número de licitantes, e se 
reduz ao mínimo no convite, em que o valor do contrato dispensa 
maior divulgação. “

Todo ato da Administração deve ser publicado de forma a 
fornecer ao cidadão, informações acerca do que se passa com 
as verbas públicas e sua aplicação em prol do bem comum e 
também por obediência ao princípio da publicidade. 

Princípio da eficiência do interesse público
Trata-se de um dos princípios norteadores da administração 

pública acoplado aos da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, da segurança jurídica e do interesse público.

Assim sendo, não basta que o Estado atue sobre o 
manto da legalidade, posto que quando se refere serviço 
público, é essencial que o agente público atue de forma 
mais eficaz, bem como que haja melhor organização 
e estruturação advinda da administração pública. 
Vale ressaltar que o princípio da eficiência deve estar submetido 
ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá justificar 
a atuação administrativa agindo de forma contrária ao 
ordenamento jurídico, posto que por mais eficiente que seja, 
ambos os princípios devem atuar de forma acoplada e não 
sobreposta.

Por ser o objeto da licitação a escolha da proposta mais 
vantajosa, o administrador deverá se encontrar eivado de 
honestidade ao cuidar da Administração Pública. 

Princípio da Probidade Administrativa
A Lei de Licitações trata dos princípios da moralidade e da 

probidade administrativa como formas distintas uma da outra. 
Os dois princípios passam a noção de que a licitação deve ser 
configurada pela honestidade, boa-fé e ética, tanto por parte 
da Administração Pública, como por parte dos licitantes. Desta 

forma, para que um comportamento tenha validade, é necessário 
que seja legal e esteja em conformidade com a ética e os bons 
costumes.

Existe divergência quanto à distinção entre esses dois 
princípios. Alguns doutrinadores   usam as duas expressões com 
o mesmo significado, ao passo que outros procuram diferenciar 
os conceitos. O correto é que, enquanto a moralidade se constitui 
num conceito vago, a probidade administrativa, ou melhor 
dizendo, a improbidade administrativa se encontra eivada de 
contornos definidos na Lei 8.429/1992.

Princípio da igualdade
Conhecido como princípio da isonomia, decorre do fato de 

que a Administração Pública deve tratar, de forma igual, todos os 
licitantes que estiverem na mesma situação jurídica. O princípio 
da igualdade garante a oportunidade de participar do certame 
de licitação, todos os que tem condições de adimplir o futuro 
contrato e proíbe, ainda a feitura de discriminações injustificadas 
no julgamento das propostas.

Desse modo, mesmo que a circunstância restrinja o caráter 
de competição do certame, se for pertinente ou relevante para 
o objeto do contrato, poderá ser incluída no instrumento de 
convocação do certame. 

O princípio da igualdade não impõe somente tratamento 
igualitário aos assemelhados, mas também a diferenciação dos 
desiguais, na medida de suas desigualdades. 

Princípio do Planejamento
A princípio, infere-se que o princípio do planejamento se en-

contra dotado de conteúdo jurídico, sendo que é seu dever fixar 
o dever legal do planejamento como um todo. 

Registra-se que a partir deste princípio, é possível compre-
ender que a Administração Pública tem o dever de planejar toda 
a licitação e também toda a contratação pública de forma ade-
quada e satisfatória. Assim, o planejamento exigido, é o que se 
mostre de forma eficaz e eficiente, bem como que se encaixe a 
todos os outros princípios previstos na CFB/1988 e na jurisdição 
pátria como um todo.

Desta forma, na ausência de justificativa para realizar o pla-
nejamento adequado da licitação e do contrato, ressalta-se que 
a ausência, bem como a insuficiência dele poderá vir a motivar a 
responsabilidade do agente público.

Princípio da transparência
O princípio da transparência pode ser encontrado dentro da 

aplicação de outros princípios, como os princípios da publicidade, 
imparcialidade, eficiência, dentre outros. 

Boa parte da doutrina afirma o princípio da transparência 
não é um princípio independente, o incorporando ao princípio da 
publicidade, posto ser o seu entendimento que uma das inúmeras 
funções do princípio da publicidade é o dever de manter intacta a 
transparência dos atos das entidades públicas.

Entretanto, o princípio da transparência pode ser diferenciado 
do princípio da publicidade pelo fato de que por intermédio da 
publicidade, existe o dever das entidades públicas consistente na 
obrigação de divulgar os seus atos, uma vez que nem sempre a 
divulgação de informações é feita de forma transparente.

O Superior Tribunal de Justiça entende que o “direito 
à informação, abrigado expressamente pelo art. 5°, XIV, da 
Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta 
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do Princípio da Transparência, sendo também corolário do 
Princípio da Boa-fé Objetiva e do Princípio da Confiança […].” 
(STJ. RESP 200301612085, Herman Benjamin – Segunda Turma, 
DJE DATA:19/03/2009).

Princípio da eficácia
Por meio desse princípio, deverá o agente público agir de 

forma eficaz e organizada promovendo uma melhor estruturação 
por parte da Administração Pública, mantendo a atuação do 
Estado dentro da legalidade.

Vale ressaltar que o princípio da eficácia deve estar 
submetido ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá 
justificar a atuação administrativa contrária ao ordenamento 
jurídico, por mais eficiente que seja, na medida em que ambos os 
princípios devem atuar de maneira conjunta e não sobrepostas.

Princípio da segregação de funções
Trata-se de uma norma de controle interno com o fito 

de evitar falhas ou fraudes no processo de licitação, vindo 
a descentralizar o poder e criando independência para as 
funções de execução operacional, custódia física, bem como de 
contabilização

Assim sendo, cada setor ou servidor incumbido de 
determinada tarefa, fará a sua parte no condizente ao 
desempenho de funções, evitando que nenhum empregado ou 
seção administrativa venha a participar ou controlar todas as 
fases relativas à execução e controle da despesa pública, vindo 
assim, a possibilitar a realização de uma verificação cruzada. 

O princípio da segregação de funções, advém do Princípio da 
moralidade administrativa que se encontra previsto no art. 37, 
caput, da CFB/1.988.

Princípio da motivação
O princípio da motivação predispõe que a administração no 

processo licitatório possui o dever de justificar os seus atos, vindo 
a apresentar os motivos que a levou a decidir sobre os fatos, com 
a observância da legalidade estatal. 

Desta forma, é necessário que haja motivo para que os 
atos administrativos licitatórios tenham sido realizados, sempre 
levando em conta as razões de direito que levaram o agente 
público a proceder daquele modo.

Princípio da vinculação ao edital
Trata-se do corolário do princípio da legalidade e da 

objetividade das determinações de habilidades, que possui o 
condão de impor tanto à Administração, quanto ao licitante, a 
imposição de que este venha a cumprir as normas contidas no 
edital de maneira objetiva, porém, sempre zelando pelo princípio 
da competitividade.

Denota-se que todos os requisitos do ato convocatório 
devem estar em conformidade com as leis e a Constituição, tendo 
em vista que que se trata de ato concretizador e de hierarquia 
inferior a essas entidades.

Nos ditames da nova Lei, a licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
se destaca por impor à Administração a não acatar qualquer 
proposta que não se encaixe nas exigências do ato convocatório, 
sendo que tais exigências deverão possuir total relação com o 
objeto da licitação, com a lei e com a Constituição Federal.

Princípio do julgamento objetivo
O objetivo desse princípio é a lisura do processo licitatório. 

De acordo com o princípio do julgamento objetivo, o processo 
licitatório deve observar critérios objetivos definidos no ato 
convocatório, para o julgamento das propostas apresentadas, 
devendo seguir de forma fiel ao disposto no edital quando for 
julgar as propostas.

Esse princípio possui o condão de impedir quaisquer 
interpretações subjetivas do edital que possam favorecer um 
concorrente e, por consequência, vir a prejudicar de forma 
desleal a outros.

Princípio da segurança jurídica
O princípio da segurança jurídica é um dos pilares 

fundamentais do ordenamento jurídico em diversos sistemas 
legais ao redor do mundo e se refere à necessidade de garantir 
estabilidade, previsibilidade e confiança nas relações jurídicas, 
assegurando que as normas e decisões judiciais não sejam 
aplicadas de forma arbitrária ou retroativa.

Desse modo, a segurança jurídica busca promover um 
ambiente em que os cidadãos, empresas e demais entidades 
possam agir de acordo com as regras estabelecidas, confiando 
que seus direitos e deveres serão respeitados.

Alguns aspectos importantes relacionados ao princípio da 
segurança jurídica incluem:

Irretroatividade da Lei: Em geral, as leis não devem ter efeitos 
retroativos, ou seja, não podem atingir situações ocorridas 
antes de sua entrada em vigor. Isso proporciona estabilidade 
nas relações sociais e econômicas, permitindo que as pessoas 
tenham confiança nas regras do jogo.

a) Estabilidade das Decisões Judiciais: As decisões judiciais 
também devem ser estáveis, evitando mudanças repentinas e 
imprevisíveis na interpretação do direito. Isso não significa que 
a jurisprudência não possa evoluir, mas sugere que mudanças 
significativas devem ser introduzidas gradualmente e com 
fundamentação sólida.

b) Publicidade e Acesso à Informação: Para que as pessoas 
possam compreender e cumprir as normas legais, é essencial 
que essas normas sejam de fácil acesso e compreensão. A 
transparência do sistema jurídico contribui para a segurança 
jurídica.

c) Estabilidade Contratual: Contratos devem ser respeitados, 
e mudanças nas condições contratuais devem ser feitas de 
maneira justa e previsível. Isso garante que as partes envolvidas 
possam planejar suas atividades com segurança.

d) Respeito à Coisa Julgada: A coisa julgada é o atributo das 
decisões judiciais que as torna imutáveis e indiscutíveis. Esse 
princípio contribui para a segurança jurídica, impedindo que uma 
mesma questão seja reexaminada indefinidamente.
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Por fim, denota-se que a segurança jurídica é crucial 
para o funcionamento adequado de um Estado de Direito, 
proporcionando um ambiente no qual os indivíduos podem 
confiar nas instituições e nas normas legais que regem a sociedade. 
Ela contribui para a estabilidade social, o desenvolvimento 
econômico e o fortalecimento da confiança no sistema jurídico.

Princípio da razoabilidade
Trata-se de um princípio de grande importância para 

o controle da atividade administrativa dentro do processo 
licitatório, posto que se incumbe de impor ao administrador, a 
atuação dentro dos requisitos aceitáveis sob o ponto de vista 
racional, uma vez que ao trabalhar na interdição de decisões ou 
práticas discrepantes do mínimo plausível, prova mais uma vez 
ser um veículo de suma importância do respeito à legalidade, 
na medida em que é a lei que determina os parâmetros por 
intermédio dos quais é construída a razão administrativa como 
um todo.

Pondera-se que o princípio da razoabilidade se encontra 
acoplado ao princípio da proporcionalidade, além de manter 
relação com o princípio da finalidade, uma vez que, caso não seja 
atendida a razoabilidade, a finalidade também irá ficar ferida.

Princípio da competitividade
O princípio da competição se encontra relacionado à 

competitividade e às cláusulas que são responsáveis por garantir 
a igualdade de condições para todos os concorrentes licitatórios. 
Esse princípio se encontra ligado ao princípio da livre concorrência 
nos termos do inciso IV do art. 170 da Constituição Federal 
Brasileira.  Desta maneira, devido ao fato da lei recalcar o abuso 
do poder econômico que pretenda eliminar a concorrência, a lei 
e os demais atos normativos pertinentes não poderão agir com o 
fulcro de limitar a competitividade na licitação.

Assim, havendo cláusula que possa favorecer, excluir ou 
infringir a impessoalidade exigida do gestor público, denota-
se que esta poderá recair sobre a questão da restrição de 
competição no processo licitatório. 

– Observação importante: De acordo com o Tribunal de 
Contas, não é aceitável a discriminação arbitrária no processo de 
seleção do contratante, posto que é indispensável o tratamento 
uniforme para situações uniformes, uma vez que a licitação se 
encontra destinada a garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública, como também a 
observância do princípio constitucional da isonomia. Acórdão 
1631/2007 Plenário (Sumário).

Princípio da proporcionalidade
O princípio da proporcionalidade, conhecido como 

princípio da razoabilidade, possui como objetivo evitar que as 
peculiaridades determinadas pela Constituição Federal Brasileira 
sejam feridas ou suprimidas por ato legislativo, administrativo 
ou judicial que possa exceder os limites por ela determinados 
e avance, sem permissão no âmbito dos direitos fundamentais.

Princípio da celeridade
Esse princípio é considerado um dos direcionadores de 

licitações na modalidade pregão, o princípio da celeridade 
trabalha na busca da simplificação de procedimentos, 

formalidades desnecessárias, bem como de intransigências 
excessivas, tendo em vista que as decisões, sempre que for 
possível, deverão ser aplicadas no momento da sessão.

Princípio da economicidade
Sendo o fim da licitação a escolha da proposta que seja 

mais vantajosa para a Administração Pública, pondera-se que é 
necessário que o administrador esteja dotado de honestidade ao 
cuidar coisa pública. O princípio da economicidade encontra-se 
relacionado ao princípio da moralidade e da eficiência.

Sobre o assunto, no que condiz ao princípio da 
economicidade, entende o jurista Marçal Justen Filho, que “… 
Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos 
administrativos. A economicidade impõe adoção da solução 
mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos 
recursos públicos”. (Justen Filho, 1998, p.66).

Princípio da licitação sustentável
Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “o princípio da 

sustentabilidade da licitação ou da licitação sustentável liga-se 
à ideia de que é possível, por meio do procedimento licitatório, 
incentivar a preservação do meio ambiente”.

Esse princípio passou a constar de maneira expressa do 
contido na Lei 8.666/1993 depois que o seu art. 3º sofreu 
alteração pela Lei 12.349/2010, que incluiu entre os objetivos da 
licitação a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Além disso, a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 11, IV, 
determina que o incentivo à inovação e ao desenvolvimento 
nacional sustentável, é um dos objetivos fundamentais do 
processo licitatório. Vejamos:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, in-
clusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa compet﻿ição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços ma-
nifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 
contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sus-
tentável.

Competência Legislat﻿iva
A União é munida de competência privativa para legislar 

sobre normas gerais de licitações, em todas as modalidades, para 
a administração pública direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, conforme determinação do 
art. 22, XXVII, da CFB/1988.

Desse modo, denota-se que de modo geral, as normas 
editadas pela União são de observância obrigatória por todos os 
entes federados, competindo a estes, editar normas específicas 
que são aplicáveis somente às suas próprias licitações, de 
modo a complementar a disciplina prevista na norma geral sem 
contrariá-la. 

Nessa linha, a título de exemplo, a competência para legislar 
supletivamente não permite: 

a) A criação de novas modalidades licitatórias ou de novas 
hipóteses de dispensa de licitação;
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